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PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA/MA 
 
 
 
 

  EDITAL DE LICITAÇÃO 
 
 
 
 

MODALIDADE 
 PREGÃO ELETRÔNICO 

SRP Nº 016/2024 
 
 
 
 

OBJETO: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A AQUISIÇÃO DE 
APARELHOS DE ARES CONDICIONADOS, DESTINADOS A ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA-
MA. 
 

A V I S O 
 
 

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências 
expressas neste edital e em seus anexos, notadamente, quanto ao 
credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame.    
 
Além disso, faz-se necessária a análise detalhada do edital e seus anexos para 
a formulação de proposta/lance. A prática injustificada de atos como: não 
manter a proposta e deixar de enviar documentação exigida, sem prejuízo de 
outras infrações cometidas na licitação/contratação, sujeitará a licitante a 
sanções, apuradas em regular processo administrativo. (acórdão TCU n.º 754-
2015 - Plenário). 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS                  
 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 016/2024 
 

DISPUTA ABERTA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 220724001/2024 

PREÂMBULO 

A Prefeitura Municipal de Presidente Dutra/MA, por meio da Secretaria Municipal de Administração e 
Finanças, figurando como órgão gerenciador, torna público, para conhecimento dos interessados, que por 
meio do Núcleo de Licitações e Contratos, realizará licitação, PARA REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço “POR ITEM”, sob a forma de 
execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário, nos termos da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 
2021, e posteriores dispositivos relacionados, bem como nos termos das condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento convocatório e anexos, conforme abaixo informado e pelo Decreto Municipal nº 144/2023 
e demais legislação, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

A Presente Licitação reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, e 
posteriores dispositivos relacionados, bem como nos termos das condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento convocatório e anexos, conforme abaixo informado e demais normas aplicáveis ao procedimento 
licitatório em epígrafe. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 
www.compraspresidentedutra.com.br o servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o 
processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor 
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta 
com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de 
habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade 
responsável e propor ahomologação. 
 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: PREFEITURA MUNICIPAL, JUNTO ÀS DEMAIS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS. 

DATA E HORA DE INICIO DAS 
PROPOSTAS: 09:00 horas do dia 21/08/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA FINAL 
CADASTRO DAS PROPOSTAS: 08:59 horas do dia 04/09/2024(HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA DAS 
PROPOSTAS – SESSÃO 

PÚBLICA: 
09:00 horas do dia 04/09/2024(HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

LOCAL: www.compraspresidentedutra.com.br 

MODO DE DISPUTA ABERTO 
 
➢ A cópia deste edital e seus anexos poderão ser obtidos pelos interessados através do site 
www.compraspresidentedutra.com.br. 

A licitação se regerá conforme as condições seguintes: 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para formação de registro de 
preços para eventual e futura contratação de empresa especializada para a aquisição de aparelhos de 
ares condicionados, destinados a atender as necessidades das secretarias do município de Presidente 
Dutra-MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
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1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. DO VALOR GLOBAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. O preço estimado (máximo) do objeto da presente lictação é R$ 2.403.016,00 (Dois milhões, 
quatrocentos e três mil e dezesseis reais). 
2.2. A licitação será dividida em itens, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse, nos termos do Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar constantes do Anexo I deste 
Edital. 
2.3. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e será 
solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no todo ou em parte. 
2.4. Caberá ao licitante CONTRATADA, arcar com todas as despesas decorrentes do objeto desta licitação, 
inclusiveimpostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, comerciais e outras decorrentes da 
execução que serão de inteira responsabilidade da empresa vencedora, não cabendo a CONTRATANTE 
qualquer responsabilidade 
 
3.DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação Orçamentária Própria, prevista 
no orçamento geral do Município, conforme necessidades solicitadas. 
3.1.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art.7º, § 2º do Decreto 
Federal nº 7892/2013. 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
4.1. Poderão participar da presente licitação interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação e que satisfaçam integralmente as condições deste Edital, e que estejam com 
Credenciamento regular noendereço eletrônico www.compraspresidentedutra.com.br 
4.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS QUE: 
4.2.1. Estejam proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s)anexo(s); 
4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa oujudicialmente; 
4.2.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; salvo dispositivo em contrário; 
4.2.5. Entidades empresariais que estejam reunidas emconsórcio; 
4.2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público-OSCIP, atuando nessa condição(Acórdão 
nº746/2014-TCU-Plenário). 
4.3. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM 
CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 
4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a49; 
4.3..1.1  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas na Lei nº 14.133 de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural 
pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006 e do Decreto Federal n.º 8.538, de 2015. 
4.3.1.2. Nos itens em que a PARTICIPAÇÃO NÃO FOR EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que MICROEMPRESA, 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 
4.3.2. A Declaração de Enquadramento, como MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, consoante 
o art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido no 
ANEXO VIII deste Edital. A Declaração deverá ser acompanhada de documento que comprove o referido 
enquadramento, podendo ser: 
a) inscrição como optante do SIMPLES NACIONAL, e ou 
b) Certidão expedida pela Junta Comercial do domicílio da sede da licitante, vigente para a data da 
licitação, conforme legislação específica, com data de emissão máxima de 90 (noventa dias); 
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4.3.2.1. A Comissão poderá diligenciar junto aos sites oficiais da Receita Federal ou da Junta Comercial do 
domicílio da sede da licitante para verificar seu enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno 
porte; 
4.4. Será concedido tratamento favorecido para as MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, para 
as SOCIEDADES COOPERATIVAS mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
4.4.1.  A mera declaração como ME e/ou EEP ou a efetiva utilização dos benefícios concedidos pela LC nº 
123/2006 por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, configura 
fraude ao certame, sujeitando a empresa à aplicação de penalidadede impedimento de licitar e contratar 
com o Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das 
demais cominaçõeslegais. 
4.5. A existência de Restrição Relativamente à Regularidade Fiscal e Trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital. 
4.5.1. Caso na documentação da licitante dona da proposta mais vantajosa seja constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à Regularidade Fiscal e Trabalhista, ela será convocada para, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado 
por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação dejustificativa. 
4.5.2. A não Regularização Fiscal e Trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, a outra licitante tenha alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
 
5. DO CREDENCIAMENTO 
5.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no endereço eletrônico 
www.compraspresidentedutra.com.br que permite a participação dos interessados na modalidade de 
licitação PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
5.2. O cadastro  deverá  ser  feito   no site www.compraspresidentedutra.com.br. 
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
estePregão. 
5.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação poreventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que porterceiros. 
5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
www.compraspresidentedutra.com.bre mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornemdesatualizados. 
5.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessadocumentação. 
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 
6.3.  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 
de 2006. 
6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.5.  Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
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de habilitação anteriormente inseridos nosistema; 
6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio delances. 
 
7. DO PRENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
7.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA 
ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 
7.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 
7.1.2. Marca de cada item ofertado (quando for solicitado); 
7.1.3. Fabricante de cada item ofertado (quando for solicitado); 
7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, INMETRO, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a CONTRATADA. 
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens ou produtos . 
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outropretexto. 
7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua 
apresentação. 
7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas; 
 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE  LANCES 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
8.2. O PREGOEIRO verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos osparticipantes. 
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase deaceitação. 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
8.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital. 
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas noEdital. 
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
8.8. O intervalo mínimo de diferençade valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 1,00 (um 
reais). 
8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e 
o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances. 
8.10. Será adotado para o envio de lances no PREGÃO ELETRÔNICO com modo de disputa “ABERTO” em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, comprorrogações. 
8.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
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automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessãopública. 
8.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 
8.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar- se-á 
automaticamente. 
8.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 
8.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo Pregoeiro. 
8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
eregistradoprimeiro. 
8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação dolicitante. 
8.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos,a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 
participantes do certame, publicada no endereço eletrônico www.compraspresidentedutra.com.br quando 
serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.21. Em relação a participação de MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, uma vez encerrada a 
etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.44 e 45da LC nº 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de2015. 
8.22. Nessas condições, as propostas de MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
8.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática paratanto. 
8.24. Caso a MICROEMPRESA ou a EMPRESA DE PEQUENO PORTE melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes MICROEMPRESA e EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitemanterior. 
8.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitensanteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
8.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento. 
8.271.   Produzidos no país; 
8.27.2.   Produzidos por empresas brasileiras; 
8.27.3.   Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
8.27.4.   Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 
8.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 
8.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
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8.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 
26 do Decreto nº 10.024/2019. 
9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 
ou à totalidade da remuneração. 
9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
9.5. Em prol da integridade, visando proteger a Administração Pública, baseado nos princípios constitucionais 
e administrativos e com fundamento na lei 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), sob suas expensas, deverá 
apresentar o Programa de Integridade implementando em conjunto com a proposta adequada, sob pena de 
classificação de sua proposta. 
9.6. O PREGOEIRO poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
9.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro, a critério deste. 
9.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
9.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e 
desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro poderá exigir que o 
licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local 
a ser indicado e dentro de um prazo no local a ser indicado e dentro de 03 (três) dias úteis contados da 
solicitação. 
9.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 
demaislicitantes. 
9.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem nosistema. 
9.6.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entregade amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 
9.6.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Termo de Referência. 
9.6.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser 
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 
ressarcimento. 
9.6.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos 
licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a 
ressarcimento. 
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9.6.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 
perfeito manuseio, quando for ocaso. 
9.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem declassificação. 
9.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data ehorário para a 
sua continuidade. 
9.9. O PREGOEIRO poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
queapresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas nesteEdital. 
9.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preçomelhor. 
9.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
9.10. Nos itens não exclusivos para a participação de MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, 
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for ocaso. 
9.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 
 
10. DA HABILITAÇÃO 
10.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE 
DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL 
DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE 
SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NOCERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A 
CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO LICITA PRESIDENTE DUTRA, E AINDA NOS SEGUINTES 
CADASTROS: 
10.1.1. Possuir Cadastro no endereço eletrônico www.compraspresidentedutra.com.br. 
10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 
10.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
10.1.4. A consulta aos cadastros será realizada pela prórpria Comissão em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sóciomajoritário. 
10.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
10.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento dos 
bens ou produtos similares, dentre outros. 
10.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
10.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
10.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação pelo sistema da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da propostasubsequente. 
10.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
endereço eletrônico www.compraspresidentedutra.com.br, em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 
10.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do endereço eletrônico 
www.compraspresidentedutra.com.br, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, 
ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
10.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se aconsulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024 de 2019. 
10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
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confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estarem nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estarem nome da filial, exceto aqueles documentos que pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização dorecolhimento 
dessascontribuições. 
10.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins dehabilitação: 
 
10.8. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA (Art. 69 da Lei Federal nº 14.133/21) 
10.8.1. Cópia da cédula de identidade ou outro documento oficial de identificação com fotografia do(s) 
responsável(eis) (diretor, sócio ou superintendente) da empresa ou firma licitante; 
10.8.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
10.8.3. Certidão Negativa de Inidoneidade Relativo ao Tribunal de Contas da União – TCU, relativo a empresa 
e todos os sócios. 
10.8.4. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítiowww.portaldoempreendedor.gov.br; 
10.8.5. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: Ato 
Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seusadministradores; 
10.8.6. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ouagência; 
10.8.7. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seusadministradores; 
10.8.8. No caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País: Decreto de Autorização; 
10.8.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 
 
10.9. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA (Art. 68  da Lei federal nº 14.133/21) 
10.9.1. Prova de Inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC ou CNPJ/MF), emitida no site 
www.receita.fazenda.gov.br; 
10.9.2. Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional, quanto a Pessoa Jurídica – CNPJ e Pessoa Física – CPF do(s) sócio(s), emitido emitida pela Receita 
Federal, emetida no site www.receita.fazenda.gov.br; 
10.9.3. Prova de Regularidade  para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débito de Tributos Estaduais, emitida no site competente ou órgão equivalente do domicílio do licitante, 
emitida no site: www.sefaz-ma.gov.br; 
10.9.4. Prova de Regularidade  para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão da Dívida 
Ativa do Estado, ou órgão equivalente do domicilio do licitante, emitida no site: www.sefaz-ma.gov.br; 
10.9.5. Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado do Maranhão (JUCEMA), ou órgão 
equivalente do domicílio do licitante, emitida no site: http://www.jucema.ma.gov.br/; 
10.9.6. Certidão Específica expedida pela Junta Comercial do Estado do Maranhão (JUCEMA), ou órgão 
equivalente do domicílio do licitante, emitida no site: http://www.jucema.ma.gov.br/; 
10.9.7. Prova de inscrição de Consulta Pública do Cadastro do Estado do Maranhão SINTEGRA/ICMS, ou órgão 
equivalente do domicílio do licitante; 
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10.9.8. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa 
Débito ou Positiva com efeitos de Negativa, relativa ao ISS e TLFV, emitida no site competente ou órgão 
equivalente do domicílio do licitante; 
10.9.9. Dados cadastrais do contribuinte Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objetocontratual; 
10.9.10. Licença para Localização e Funcionamento – Alvará; 
10.9.11. Certificado de Regularidade junto ao FGTS (Lei 8.036/90), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, emitida pelo site www.cef.gov.br; 
10.9.12. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva com Efeito de Negativa, quanto 
à Pessoa Jurídica – CNPJ e Pessoa Física – CPF do(s) sócio(s), nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, emitida no site: 
www.jus.gov.br; 
10.9.13. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
10.9.14.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
OBSERVAÇÃO: 
Todas as certidões mencionadas neste item que não tiverem prazo de validade declarado nos próprios 
documentos, terão as mesmas validades de 30 (trinta) dias a contar da data de sua emissão, com exceção da 
Certidão Simplificada da Junta Comercial (JUCEMA).  

 
10.10. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA(Art. 69 da Lei federal nº 14.133/21) 
10.10.1. Certidão Negativa de Falência, de Concordata, de Recuperação Judicial ou Extrajudicial (Lei nº 
11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do  prazo de validade 
previsto na própria certidão,; 
10.10.2. Balanço patrimonial com demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigível na forma da lei, além de notas explicativas que comprovem 
a boa situação financeira da empresa, contendo a Declaração de Habilitação Profissional – DHP, sob forma de 
etiqueta autoadesiva, ou outro documento que a substitua, conforme determinado pelo respectivo Conselho 
Regional e nos termos das resoluções nº 871/2000 e nº 899/2001 do Conselho Federal de Contabilidade, 
comprovando a boa situação financeira da licitante, podendo ser atualizada por índices oficiais na hipótese de 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de sua apresentação, vedado a substituição por Balancetes ou 
Balanços provisórios. 
10.10.2.1. O Balanço Patrimonial deverá ser acompanhado de cópia do Termo de Abertura e de Encerramento 
extraído do Livro Diário, acompanhado do Termo de Autentificação – Livro digital, devidamente registrado na 
Junta Comercial;  
10.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
10.10.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
10.10.3. Para Sociedade Anônima e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma da Lei nº 
6.404/76, cópia da publicação de: 
10.10.3.1.      - Balanço Patrimonial; 
10.10.3.2.      - Demonstração do Resultado do Exercício; 
10.10.3.3.      - Demonstração das origens e aplicações de recursos; 
10.10.3.4.      - Demonstração das mutações do Patrimônio Líquido; 
10.10.3.5.      - Notas explicativas do Balanço.  
10.10.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da 
aplicação dasfórmulas: 
 

LG = Ativo Circulante + Realizável a LongoPrazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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SG= 
 

                             AtivoTotal________________     __ 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
  AtivoCirculante  
LC = Passivo Circulante 

 
10.10.4.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 
riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido 
mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 
10.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante 
deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial 
ou Entidade em que o Balanço foiarquivado. 

10.11. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Art. 67 da Lei federal nº 14.133/21) 
10.11.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, quando emitida por ente público, este deverá estar 
acompanhado de nota de empenho ou documento equivalente junto a(s) nota(s) fiscais de venda/produtos. 
10.11.1.1. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço 
completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou 
servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função. Caso o documento não 
seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá abrir diligencia para a verificação da 
veracidade das informações dele constante. 
10.11.1.2. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando 
vedada a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os 
materiais/produtos/produtos a contendo. Essa exigência é necessária para que, na ocasião da análise do 
documento, o julgador da proposta possa aferir efetivamente as condições de prestação de 
serviço/fornecimento eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira satisfatória. 
10.11.1.3. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, o Núcleo de Licitações e 
Contratos se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) 
apresentado (s), podendo requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos 
comprobatórios do conteúdo declarado. 
10.11.1.3.1. O Atestado ou Certidão que não atender a todas as características citadas nas condições acima, 
não serão consideradas pelo Pregoeiro. 
10.11.1.4. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a Núcleo de Licitações e Contratos tomará as 
providencias cabíveis no sentido adotar outros procedimentos a fim de aplicar punições ou representar aos 
órgãos competentes para adotar as medidasnecessárias. 
 
10.12. DA DOCUMENTAÇÃO E ORIENTAÇÕES COMPLEMENTAR 
10.12.1. Declaração de CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL e da sua execução contratual, conforme 
modelo estabelecido no Anexo II; 
10.12.2. Declaração de CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, que cumpre os requisitos para a 
habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as 
exigênciaseditalícias, conforme modelo estabelecido no Anexo III; 
10.12.3.  Declaração de INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES nos termos do parágrafo artigo 155, da 
Lei Federal nº 14.133/21, conforme modelo estabelecido no Anexo IV desde Edital; 
10.12.4. Declaração do REPRESENTANTE LEGAL OU PROCURADOR, se estiver outorga para tal,  assegurando 
a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme modelo 
estabelecido no Anexo VI ; 
10.12.5. Declaração de ELABORAÇÃO DE FORMA INDEPENDENTE DE PROPOSTA, na qual a empresa informa 
sigilo da mesma em relação a integrantes da Administração Pública e demais licitantes, nos termos da 
Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009,  conforme modelo estabelecido no Anexo 
VII; 
10.12.6. Declaração de que é MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, conforme esta 
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diposto no item 4.3.2, quando for o caso, conforme modelo estabelecido no Anexo VIII; 
10.12.7.  Declaração quanto ao USO DE MÃO-DE-OBRA DE MENOR, na forma do art. 7º, Inciso XXXIII, da CF, 
conforme modelo estabelecido no Anexo IX; 
10.12.8. Declaração que não possui, em sua cadeia produtiva, EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO 
DEGRADANTE OU FORÇADO, observando o disposto no art. 1º ,  incisos III e IV  e no art. 5º, inciso III do da 
Constituição Federal, conforme modelo estabelecido no Anexo X; 
10.12.9. Declaração de IDONEIDADE conforme modelo estabelecido no Anexo XI deste Edital. 
10.12.10. Declaração de INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUADRO DA EMPRESA: 
Proprietários, Sócios, Gerentes e Funcionários em geral, conforme modelo estabelecido no Anexo XII deste 
Edital. 
10.12.11. Declaração de LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO que indique todos os dados pertinentes 
(endereço, Cidade, Estado, C.E.P, ponto de referência, telefone e fotos), conforme modelo estabelecido no 
Anexo XIII deste Edital; 
a) Acompanhada de no Mínimo 04 (quatro) Fotografias em cores da sede da empresa da área externa 
(fachada) e interna (escritório, depósito, etc.), comprovando que a empresa possui local e instalações 
adequadas e compatíveis para o exercício do ramo de atividade. 
b) O Núcleo de Licitações e Contratos poderá diligenciar junto ao endereço declarado da empresa para 
verificação da autenticidade das informações para apuração dos fatos, caso seja comprovada a Declaração 
falsa, não será credenciada para participação no Certame e iniciar-se-á processo administrativo para que 
sejam tomadas as medidas legais pertinentes quanto à ação frascoaudulenta da empresa participante. 
10.12.12. A inscrição da empresa no CADASTRO DE FORNECEDORES DESTE MUNICÍPIO é facultativa e caso 
esteja inscrito, tal fato não atribui direito líquido e certo à habilitação, devendo apresentar os documentos 
aqui relacionados; 
10.12.13. No caso de ISENÇÃO OU NÃO INCIDÊNCIA DE TRIBUTOS, o licitante deverá apresentar 
documento(s) comprobatório(s) da situação, expedido pelo órgão competente; 
10.12.14. No caso de CERTIDÕES POSITIVAS, o interessado deverá juntar a certidão expedida pelo ofício 
competente, esclarecendo o posicionamento das ações. 
10.12.15. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus anexos. 
10.12.16. Os documentos de habilitação do licitante vencedor serão verificados “online”, após o encerramento 
da etapa de lances verbais. 
10.12.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 
a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
10.12.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido nesteEdital. 
10.12.19. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
10.12.19.1. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
 
OBSERVAÇÃO: 
 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
 
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA “ADEQUADA”. 
11.1. O PREGOEIRO solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02 (duas) horas, envie a 
Proposta Adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, sob pena de inabilitação. 
11.1.1. O prazo de 02 (duas) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
11.1.2. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entre linhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal, conforme art. 3º, §III e IV da lei nº 14.063/2020. 
11.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à CONTRATADA, se for ocaso. 
11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a CONTRATADA. 
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11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso. 
11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estesúltimos. 
11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conteralternativasdepreçooudequalqueroutracondiçãoqueinduzaojulgamentoamaisdeumresultado,sob pena 
dedesclassificação. 
11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
quenãocorrespondaàsespecificaçõesalicontidasouqueestabeleçavínculoàpropostadeoutrolicitante. 
11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após ahomologação. 
 
12. DO ENVIO DA PROPOSTA VENCEDORA E DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL 
12.1. A PROPOSTA DE PREÇOS e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO remetidos por meio eletrônico 
www.compraspresidentedutra.com.br, deverão ser encaminhados por uma das seguintes formas: em 
original ou por cópia autenticada ou cópia simples (desde que sejam apresentados os originais para a 
conferência), no prazo de 3 (três) dias úteis, contado a partir da solicitação do pregoeiro, para Núcleo de 
Licitações e Contratos -, no seguinte endereço: Avenida Adir Leda, SN, Tarumã - 65.760-000 – Presidente 
Dutra - Maranhão.  
12.2. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser 
apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos. 
12.3. Não serão permitidas emendas, rasuras, ressalvas, adendos, alterações, acréscimos, substituições ou 
entrelinhas a documentação ou a propostas, exceto a promoção de diligências que o Pregoeiro entender 
necessárias, bem como a autenticação de documentos pelo Pregoeiro, destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo licitatório ou para instrução de eventuais recursos interpostos. 
12.4. Será DECLARADO vencedor o licitante que apresentar o menor preço, com proposta aceita e estiver 
regularmente habilitado, após o RECEBIMENTO E CONFERÊNCIA dos documentos originais ou cópias 
autenticadas de PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
13. DA DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO. 
13.1. Os documentos deverão, preferencialmente, ser apresentados na mesma ordem em que são exigidos 
no Edital. 
13.2. Os documentos APRESENTADOS NA HABILITAÇÃO deverão constar todos em nome da Matriz ou todos 
em nome da Filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à Matriz e se referirem ao 
local da sede do interessado. 
13.3. É de exclusiva responsabilidade dos licitantes a juntada de todos os documentos necessários à 
Habilitação. A documentação apresentada para fins da habilitação fará parte dos autos do Processo 
Administrativo. 
13.4.  Não serão aceitos documentos cujo as datas estejam rasuradas, bem como serão consideradas pelo 
Pregoeiro somente cópias legíveis.  
13.5. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo 
deste edital e seus anexos a licitante será inabilitada do certame. 
 
OBSERVAÇÃO: 
Documentos e Certidões (Credenciamento e Habilitação) que não contenham prazo de validade somente serão 
aceitos caso tenham sido expedidos até 60 (sessenta) dias antes da data de abertura do certame. 
 
14. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS (Art. 165 a 168 da Lei federal nº 14.133/21). 
14.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhistada licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 
(trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
14.2. Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,fundamentadamente. 
14.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade dorecurso. 
14.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
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desse direito. 
14.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias úteis para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 03 (três) dias úteis, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seusinteresses. 
14.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
14.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 
 
15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 
15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art.43,§1º da LC nº123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessãoreaberta. 
15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 
procedimentolicitatório. 
15.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no endereço eletrônico 
www.compraspresidentedutra.com.br sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 
 
16. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO (Art. 71 da Lei federal nº 14.133/21). 
16.1. O objeto da licitação será Adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
Homologará o procedimento licitatório. 
 
17. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
17.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços 
relativos à prestação de serviços, fornecimento de produtos e aquisição de bens para contratações futuras da 
Administração Pública. 
17.2. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Documento vinculativo, obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão participante e 
condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas 
apresentadas; 
17.3. ÓRGÃO GERENCIADOR: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do 
conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços. 
17.4. ÓRGÃO PARTICIPANTE: É todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos 
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços. 
17.5. ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE: É o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos 
iniciais da licitação, faz adesão á Ata de Registro de Preços, obedecendo às normas vigentes. 
17.6. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante mais bem classificado. 
17.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante melhor classificado. 
17.8. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, 
estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a 
fasecompetitiva. 
17.9. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem 
classificado durante a fase competitiva; 
17.10. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens 
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com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual 
referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos na forma da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e suas alterações. 
17.11. O registro a que se refere o subitem 13.4 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso 
de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do 
Decreto Federal 7.892/2013; 
17.12. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 13.4, serão classificados segundo a 
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva; 
17.13. A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente 
será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas 
hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n°7.892/2013; 
17.14. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 17.11 será 
efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art .13 do Decreto Federal 7.892/2013 e quando houver 
necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto 
Federal7.892/2013; 
17.15. anexo que trata o item 13.4 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão, que conterá a 
informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitante vencedor do certame. 
17.16. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor do certame 
do SRP, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para a aquisição pretendida, 
assegurando ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento em igualdade decondições; 
17.17. As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades do Município de Presidente Dutra/MA; 
17.18. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato (conforme 
minuta do anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho de despesa ou autorização de 
compra, conforme o artigos 89 a 95 da Lei nº14.133/21; 
17.18.1. Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário deverá obedecer 
todas as condições e determinações deste edital e anexos, inclusive as especificadas na minuta do contrato. 
17.19. Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigama manter, durante o prazo de vigência da 
Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital; 
17.20. Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro de Preços e 
neste Edital. 
 
18. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
18.1. Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para assinar a ata 
de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação e nas 
condições estabelecidas neste Edital e seusAnexos. 
18.1.2. A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito da Ata 
de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação na imprensa oficial, 
Portal Nacional de Compras Públicas ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio de 
registro, não sendo consideradas comunicações verbais. 
18.2. É facultada a Prefeitura Municipal de Presidente Dutra/MA, quando a(s) convocada(s) não 
comparecer no prazo estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata 
ou, ainda, recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, sem prejuízo da aplicação das sançõescabíveis. 
18.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte, 
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal 
Presidente Dutra/MA. 
 
19. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
19.1. Caberá ao Núcleo de Licitações e Contratos como órgão gerenciador a prática de todos os atos de 
controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 
19.1.1. Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do município; 
19.1.2. Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a adequação 
dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de 
padronização e racionalização; 
19.1.3. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório; 
19.1.4. Realizar, por meio da Central de Preços, pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da 
licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes; 
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19.1.5. Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado,inclusive 
quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico; 
19.1.6. Realizar o procedimento licitatório; 
19.1.7. Gerenciar a ata de registro de preços; 
19.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 
19.1.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no 
procedimento licitatório; 
19.1.10. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às 
suas própriascontratações. 
19.2. O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das 
atividades previstas nos incisos 17.1.3, 17.1.4 e17.1.6. 
 
20. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 
20.1. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro de 
preços, providenciando o encaminhamento ao ÓRGÃO GERENCIADOR de sua estimativa de consumo, local 
de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de referência 
ou projeto básico, nos termos da Lei nº 14.133/21, adequado ao registro de preços do qual pretende fazer 
parte, devendoainda: 
20.1.1. Garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados 
pela autoridade competente; 
20.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de Preços, sua 
concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório;  
20.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto 
cumprimento de suas disposições. 
20.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR.  O Núcleo de Licitações e Contratos, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de 
Preços, desde que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens solicitados por órgãos 
não participantes. 
 
21. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES 
21.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR, desde que devidamente comprovada à vantagem. 
21.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão 
Gerenciador da Ata, para que este, por meio do Núcleo de Licitações e Contratos, indique os possíveis 
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecidos a ordem de classificação. 
21.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento dos materiais, decorrente de adesão, desde que 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
21.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registr de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao   
dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (art.22,§4º do 
Decreto nº 7.892 de 2013, alterado pelo Decreto nº 9.488, de 2018); 
21.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade a 50%(cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
21.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme §6º, doartigo 22 
do Decreto nº 7.892/2013; 
21.6.1. A Prefeitura Municipal de Presidente Dutra/Ma poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação do prazo previsto no §6º do artigo 22 do Decreto nº 7.892/2013, respeitando o prazo de 
vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 



 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA 
CNPJ: 06.138.366/0001-08 

 

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA 
Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 – 000 

www.presidentedutra.ma.gov.br 
 

21.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgãogerenciador. 
 
22.  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
22.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

23. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE (Art. 89 da Lei federal nº 14.133/21). 
23.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 
23.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito àcontratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 
23.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento. 
23.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
23.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 
23.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133 de 2021; 
23.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
23.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 a 139 da 
Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos na mesma Lei. 
23.4. O prazo de vigência da contratação seguirá as disposições previstas na Lei de licitações e contratos Lei 
nº 14.133/2021, e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de 
referência. 
23.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art.29 da Instrução Normativa 
nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta 
prévia ao CADIN. 
23.6. Por ocasião da assinatura do contrato e/ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato e/ou da ata de registro depreços. 
23.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
23.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação 
das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos complementar e se, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de 
registro de preços. 
 
24. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  
24.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, Anexo I a este Edital. 
 
25. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DAFISCALIZAÇÃO. 
25.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência, Anexo I a este Edital. 
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26. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
26.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I a 
este Edital. 
 
27. DO PAGAMENTO 
27.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I a este Edital. 

28.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS(Arts.155 a 162 da Lei federal nº 14.133/21). 
28.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 
28.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade daproposta; 
28.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
28.1.3. Apresentar documentação falsa; 
28.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
28.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
28.1.6. Não mantiver a proposta; 
28.1.7. Cometer fraude fiscal; 
28.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 
28.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de produtos objeto deste certame sujeitará a 
empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite 
de 10% (dez por cento), conforme determina o art. Nº 86, da Lei Nº14.133/21. 
28.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura 
Municipal de Presidente Dutra/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive 
com as multas previstas. 
28.3.  A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as 
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo Nº 87, da Lei Nº 14.133/21: 
a) Advertência por escrito; 
b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o 
valor total docontrato; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar coma Prefeitura 
Municipal de Presidente Dutra-MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura 
Municipal de Presidente Dutra-MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 
(cinco) anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, de acordo com o inciso Iv do art. Nº 156 da Lei Nº14.133/21. 
28.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05(cinco) dias úteis, a contarda ciência da 
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente 
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
28.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Presidente Dutra-MA as sanções administrativas 
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
28.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO – Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
28.6.1.  PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução docontrato; 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução docontrato; 
c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais enão-competitivos; 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
docontrato. 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
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falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral ,com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 
do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
 
29. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DEESCLARECIMENTO (Arst.164 a 168  da Lei federal nº 
14.133/21). 
29.1 Até 03(três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 
29.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no endereço 
eletrônico www.compraspresidentedutra.com.br. 
29.3. Caberá o Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
29.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  
29.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados o Pregoeiro, 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por 
meio eletrônico via internet, em campo próprio do Licita Presidente Dutra no endereço eletrônico 
www.compraspresidentedutra.com.br. 
29.6. O PREGOEIRO responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02(dois) dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dosanexos. 
29.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
29.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
29.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
29.9.  As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no endereço eletrônico www.compraspresidentedutra.com.br sendo de 
responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 
29.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
processo para responder pela proponente. 
29.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para 
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou 
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar oEdital). 
 

30. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
30.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
30.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
30.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
30.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
30.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
30.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
30.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 
30.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. 
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30.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
30.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase dalicitação. 
30.10.1 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, casotenha sido o vencedor, a 
rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sançõescabíveis. 
30.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerão as deste Edital. 
30.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA/MA, poderá revogar este Pregão por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-
lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou 
do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
30.12.1. A anulação do pregão induz à docontrato. 
30.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação deindenizar. 
30.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
30.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.compraspresidentedutra.com.bre também poderão ser lidos e/ou obtidos no prédio do Núcleo de 
Licitações e Contratos, situado Av. Adir Leda, s/n, Bairro Tarumã, CEP: 65.760-000, Presidente 
Dutra/MA,, no horário das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas), mesmo endereço e período no 
qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista aos interessados. 
 
31. DOS ANEXO: 
31.1. Outros esclarecimentos poderão ser obtidos junto ao Setor de Licitações, pelo e-mail: 
cplpresidentedutra2023@hotmail.com ou licitacao@presidentedutra.ma.gov.br, de segunda à sexta-feira, das 
08:00 horas as 12:00 horas. 
31. 2.Fazem parte deste edital, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos: 
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
ANEXO II – MODELO DE CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL; 
ANEXO III – MODELO DO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONSDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO;  
ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL OU PROCURADOR; 
ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA; 
ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP; 
ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL; 
ANEXO X – MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU 
FORÇADO; 
ANEXO XI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 
ANEXO XII – MODELO DE DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUATRO 
DA EMPRESA; 
ANEXO XIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO C/ FOTO E FUNCIONAMENTO DO LICITANTE; 
ANEXO XIV – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
ANEXO XV – MINUTA DO CONTRATO; 
 
 

Presidente Dutra – MA, 13 de agosto de 2024.  
 

____________________________________________________________ 
Miqueias Vanderley Fernandes Silva 

Assessor Executivo-ordenador de despesas 
Portaria nº 012/2024 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ANEXO I 
   

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
1. DO OBJETO  
 
1.1. Formação de registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada 
para a aquisição de aparelhos de ares condicionados, destinados a atender as necessidades das 
secretarias do município de Presidente Dutra-MA, conforme condições, quantidades, exigências e 
estimativas, estabelecidas neste instrumento: 
 

ITEM Descrição Unid Quantidade V. Unit V. Total 

1 Aparelho ar condicionado com capacidade de 
refrigeração de 12.000 btus. Modelo Split Unid 500 R$ 2.569,58 R$ 1.284.790,00 

2 Aparelho ar condicionado com capacidade de 
refrigeração de 18.000 btus. Modelo Split Unid 200 R$ 5.591,13  R$ 1.118.226,00  

Valor total: R$ 2.403.013,00 
 
1.2. O objeto da licitação tem a natureza de bem comum.  
1.3. Os quantitativos são os discriminados na tabela acima.  
1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário.  
1.5. Produtos a serem fornecidos nas diversas secretarias municipais, conforme ordens de fornecimento 

emitidas. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA 

 
Nos últimos anos, observamos um aumento significativo nas temperaturas médias durante os meses 
mais quentes, o que tem gerado um impacto negativo nas condições de trabalho em nossas instalações. 
A falta de um ambiente climatizado tem levado a desconforto significativo, afetando a produtividade 
dos servidores e, consequentemente, a qualidade dos serviços prestados à população. 

A aquisição de aparelhos de ar condicionado visa proporcionar um ambiente de trabalho mais 
confortável e saudável, com os seguintes benefícios: 

*Melhoria na Produtividade: Um ambiente climatizado contribui para o aumento da eficiência dos 
servidores, reduzindo distrações e desconforto que podem impactar a concentração e o desempenho. 

*Preservação de Equipamentos e Documentos: O controle de temperatura e umidade ajuda a proteger 
equipamentos eletrônicos e documentos importantes, prolongando sua vida útil e prevenindo danos. 

*Redução de Problemas de Saúde: A climatização ajuda a prevenir problemas relacionados ao calor, 
como desidratação e fadiga, que podem afetar a saúde dos servidores. 

 Análise de Custo-Benefício 
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*Economia de Longo Prazo: Embora o investimento inicial em aparelhos de ar condicionado possa ser 
significativo, os benefícios a longo prazo incluem maior eficiência operacional e menores custos com 
manutenção de equipamentos danificados pelo calor. 

*Retorno sobre o Investimento: A melhoria nas condições de trabalho pode levar a um aumento na 
satisfação e produtividade dos servidores, refletindo diretamente na qualidade dos serviços oferecidos à 
comunidade. 

Considerações Técnicas e Orçamentárias 

*Capacidade e Eficiência Energética: Serão adquiridos aparelhos com capacidade adequada para os 
ambientes em questão e com alta eficiência energética, visando minimizar o consumo de energia e os 
custos operacionais. 

*Manutenção e Suporte: A escolha dos aparelhos também levará em consideração a disponibilidade de 
manutenção e suporte técnico para garantir a longevidade e o bom funcionamento dos equipamentos. 

 Conclusão 

*A aquisição de aparelhos de ar condicionado é uma medida necessária para garantir condições 
adequadas de trabalho e promover um ambiente mais produtivo e saudável. A implementação desta 
melhoria trará benefícios significativos para a gestão pública e para a qualidade dos serviços prestados, 
justificando plenamente o investimento. 

 
3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
3.1. A solução proposta para o Registro de Preços para aquisição de aparelhos de ares condicionados 
abrange a garantia de fornecimento contínuo e confiável para suprir as necessidades das secretarias 
municipais já mencionadas, uma vez que serão utilizados de acordo com a demanda de cada órgão 
requisitante. A solução também inclui a previsão de atendimento emergencial em casos de demanda 
inesperada ou aumento súbito no consumo. 
 
3.2. Considerando a natureza do objeto, a solução será gerenciada de forma segmentada. Esse 
parcelamento facilitará a gestão e execução do fornecimento dos produtos, permitindo um 
planejamento mais detalhado e específico. A estratégia de fornecimento será planejada para atender a 
essa abordagem segmentada, garantindo assim um suprimento eficiente e adequado às necessidades 
de cada secretaria. 
 
4. DA REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação para o Registro de Preços de aparelhos 
de ares condicionados incluem:  
4.1.1 A empresa contratada deve ser especializada no fornecimento de aparelhos de ares 
condicionados.  
4.1.2 Para a adequada entrega dos produtos, a contratada deverá demonstrar capacidade de 
fornecimento contínuo e confiável dos produtos.  
4.1.3 Ao final de cada período de fornecimento, a CONTRATADA deverá emitir um relatório detalhando 
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a quantidade de produtos fornecidos, atendimentos emergenciais realizados, e quaisquer outras ações 
relevantes.  
4.1.4 A organização e execução do fornecimento devem seguir as normas técnicas aplicáveis, 
disposições legais pertinentes e as diretrizes do Município de Presidente Dutra/MA.  
4.1.5 A Contratada deve monitorar e atender proativamente as demandas de aparelhos, sem depender 
exclusivamente de solicitações formais da Contratante.  
4.1.6 No início do contrato, a contratada deve apresentar um plano de fornecimento que contemple as 
projeções de consumo e estratégias para garantir o abastecimento contínuo.  
4.1.7 Em casos de aumento inesperado da demanda ou necessidade de fornecimento urgente, o prazo 
para atendimento será acordado com o fiscal do contrato.  
4.1.8 Para comprovar a capacidade técnica, a licitante deve apresentar no mínimo um atestado de 
Capacidade Técnica, emitido por órgãos da Administração Pública ou empresas, onde tenha fornecido 
produtos compatíveis com o objeto da licitação.  
4.1.9 O atestado deve ser acompanhado de documentação que comprove a experiência e a capacidade 
logística da empresa.  
4.1.10 O atestado deve conter informações claras sobre o emitente, o contrato relacionado ao 
fornecimento e a descrição dos produtos entregues. 
4.2 O fornecimento dos aparelhos de ares condicionados deve ser contínuo, garantindo a 
disponibilidade constante para as secretarias. 
4.3 Não será permitida a subcontratação do fornecimento de aparelhos de ares condicionados como 
objeto principal do contrato. 
 
5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
5.1. O fornecimento de produtos será realizado de forma contínua e sistemática, com ênfase na garantia 
dos produtos regularmente para todas as secretarias interessadas do Município de Presidente 
Dutra/MA. Isso incluirá um cronograma de entrega pré-definido, alinhado com as necessidades de 
consumo de cada secretaria. 
5.2. Serão implementados procedimentos rigorosos de monitoramento e controle de qualidade para 
assegurar que os aparelhos atendam às especificações técnicas e aos padrões de qualidade 
estabelecidos. Isso inclui a verificação periódica da qualidade dos produtos no ponto de entrega. 
5.3. O modelo de execução contemplará uma estratégia logística eficiente, assegurando que os 
produtos sejam entregues de maneira oportuna e eficaz, minimizando riscos de atrasos ou interrupções 
no fornecimento. Serão consideradas as localizações das secretarias e as rotas de entrega mais 
eficientes. 
5.4. Um plano de resposta a emergências será estabelecido para garantir a pronta resposta a demandas 
inesperadas ou situações de crise que possam afetar o fornecimento dos produtos. 
5.5. A contratada será responsável por fornecer relatórios regulares sobre o fornecimento, incluindo 
volumes entregues, registros de entregas e qualquer incidente relevante. A administração do Município 
realizará o acompanhamento contínuo para assegurar a conformidade com o contrato. 
5.6. Serão estabelecidos canais de comunicação eficientes entre a empresa fornecedora e a 
administração municipal para garantir que todas as questões relacionadas ao fornecimento dos 
produtos sejam prontamente abordadas e resolvidas. 
 
6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1. O contrato oriundo do Registro de Preços para aquisição aparelhos de ares condicionados deve ser 
executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas estabelecidas e em conformidade com as 
normas da Lei nº 14.133 de 2021. As partes serão responsáveis pelas consequências de qualquer 
inexecução total ou parcial do contrato. 
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato de fornecimento de 
produtos, o cronograma de execução será automaticamente prorrogado pelo tempo correspondente. As 
alterações e circunstâncias deverão ser formalizadas através de apostila ao contrato. 
6.3. As comunicações entre a entidade contratante do Município e a empresa fornecedora dos produtos 
devem ser feitas por escrito, garantindo a formalidade necessária. O uso de mensagens eletrônicas é 
permitido para facilitar a comunicação. 
6.4. A entidade contratante poderá solicitar a presença de representantes da empresa fornecedora para 
discussões ou providências urgentes relacionadas à execução do contrato. 
6.5. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade contratante poderá realizar uma reunião inicial 
com o representante da empresa fornecedora. Nesta reunião, será apresentado um plano detalhado de 
fiscalização do contrato, abordando as obrigações contratuais, os mecanismos de fiscalização, 
estratégias para eficaz execução do fornecimento, o plano complementar de ações da contratada (se 
aplicável), métodos para aferição dos resultados e sanções aplicáveis, entre outros pontos importantes. 
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início do fornecimento dos 
produtos, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.  
6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133 de 2021 art. 117). 
6.9. O fiscal técnico do contrato será responsável por acompanhar a execução do contrato. Ele deverá 
assegurar que todas as condições estabelecidas no contrato sejam cumpridas, visando garantir os 
melhores resultados para a Administração. 
6.10. O fiscal técnico do contrato registrará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à sua execução. Isso inclui a descrição de ações necessárias para a 
regularização de quaisquer faltas ou defeitos observados, em conformidade com a Lei nº 14.133 de 
2021 art. 117 §1º. 
6.11. Caso sejam identificadas inexatidões ou irregularidades na execução do contrato, o fiscal técnico 
emitirá notificações para a correção, estabelecendo prazos para tal. 
6.12. O fiscal técnico informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer situação que demande 
decisões ou medidas além de sua competência. Assim, o gestor poderá adotar as medidas necessárias e 
saneadoras, se aplicável. 
6.13. Em casos de ocorrências que possam comprometer a execução do contrato nas datas previstas, o 
fiscal técnico comunicará imediatamente ao gestor do contrato. 
6.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário.  
6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
6.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração.  
6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
6.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
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liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
6.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
6.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133 de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
6.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.  
6.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 
 
7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
7.1.A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR). 
7.1.1. Será indicada a retenção no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  
7.1.1.1. Não produzir os resultados acordados,  
7.1.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas, 
7.1.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizar 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
7.2.A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da 
execução do contrato. 
7.3. Ao final de cada período estipulado no contrato, o Contratado apresentará um relatório detalhado 
do fornecimento dos produtos por meio de uma planilha que demonstrará as quantidades entregues e 
os locais de abastecimento. 
7.3.1. Um período será considerado efetivamente concluído quando o fornecimento de produtos 
previsto no cronograma de entrega estiver completado em sua totalidade. 
7.3.2. O contratado deverá apresentar, junto com o relatório de fornecimento, os documentos 
comprobatórios da procedência legal dos produtos fornecidos, assegurando a conformidade com as 
normas ambientais e regulatórias aplicáveis. 
7.4. O recebimento do fornecimento de produtos será provisório, a ser realizado no prazo de 10 (dez) 
dias pelos fiscais técnico e administrativo, mediante verificação e confirmação do cumprimento das 
exigências contratuais. Este procedimento está de acordo com o Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 
22, X. 
7.4.1. O prazo mencionado será contado a partir do recebimento da comunicação do Contratado, 
acompanhada das evidências da entrega, conforme a parcela a ser paga. 
7.4.2. O fiscal técnico do contrato será responsável pelo recebimento provisório dos aparelhos, 
assegurando o cumprimento das exigências técnicas estipuladas no contrato. 
7.4.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do fornecimento de 
produtos, confirmando o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
7.4.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório do fornecimento 
dos produtos sob os aspectos técnicos e administrativos. 
7.4.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 
do contrato irá apurar o resultado das avaliações do fornecimento, incluindo a análise da quantidade e 
qualidade dos produtos fornecidos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 
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pagos à contratada. Todos os achados serão registrados em um relatório a ser enviado ao gestor do 
contrato. 
7.4.6. O recebimento provisório será considerado como ocorrido com a entrega do termo detalhado ou, 
se houver mais de um termo, com a entrega do último. 
7.4.7. O Contratado fica obrigado a corrigir, às suas expensas, quaisquer discrepâncias ou problemas 
relacionados ao fornecimento dos aparelhos identificados no Recebimento Provisório, não sendo 
atestada a última parcela do fornecimento até que todas as pendências sejam resolvidas. 
7.4.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última parcela do fornecimento até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências apontadas no Recebimento Provisório. 
7.4.9. O recebimento provisório também ficará sujeito à verificação de todos os documentos e 
comprovantes exigidos para o fornecimento de produtos. 
7.4.10. O fornecimento poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando não estiver conforme as 
especificações deste Termo de Referência e as condições acordadas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
7.5. Em casos onde um único servidor exerce a fiscalização, ele deverá registrar e analisar todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, incluindo aspectos técnicos e administrativos, e 
encaminhá-los ao gestor do contrato para o recebimento definitivo. 
7.6. O fornecimento será recebido definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
provisório, por um servidor ou comissão designada, após verificação da quantidade e qualidade dos 
produtos fornecidos e sua aceitação por meio de termo detalhado. 
7.6.1. Emissão de documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e setorial, se houver, referente ao cumprimento das obrigações pelo contratado, com menção ao 
desempenho na execução contratual e eventuais penalidades aplicadas. 
7.6.2. Análise dos relatórios e documentações fornecidos pela fiscalização e, se houver irregularidades, 
solicitar correções à contratada, indicando as cláusulas contratuais pertinentes. 
7.6.3. Emissão do Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos produtos entregues, 
baseado nos relatórios e documentações. 
7.6.4. Comunicação à empresa para emissão da Nota Fiscal ou Fatura, com o valor ajustado pela 
fiscalização. 
7.6.5. Envio da documentação ao setor de protocolo para formalização dos procedimentos de liquidação 
e pagamento, conforme valor ajustado pela fiscalização e gestão. 
7.7. Em caso de controvérsia relacionada ao fornecimento dos aparelhos de ares condicionados, 
especialmente no que se refere à qualidade e quantidade, será observado o artigo 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021. Deve-se comunicar à empresa contratada para a emissão de Nota Fiscal correspondente à 
parcela incontroversa do fornecimento, para fins de liquidação e pagamento. 
7.8. Nenhum prazo de recebimento será efetivado enquanto estiver pendente a resolução, pelo 
contratado, de quaisquer inconsistências identificadas na execução do fornecimento ou nos 
documentos de cobrança. 
7.9. O recebimento provisório ou definitivo do fornecimento de produtos não exime a responsabilidade 
civil da empresa contratada pela qualidade e segurança do produto fornecido, nem a sua 
responsabilidade ético-profissional pela correta execução do contrato conforme os termos acordados. 
7.10. Após o recebimento da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente pelo fornecimento, 
inicia-se o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, conforme estabelecido nesta seção, prazo este 
prorrogável por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7.10.1 O prazo para liquidação será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
em casos de contratações para despesas de valores que não ultrapassem o limite especificado na Lei nº 
14.133 de 2021. 
7.11. Para a liquidação da despesa, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada pelo fornecimento contém todos os elementos essenciais, como: 
a) prazo de validade; 
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b) data de emissão; 
c) dados do contrato e do órgão contratante; 
d) período de execução do contrato; 
e) valor a pagar; 
f) destaque do valor das retenções tributárias, quando aplicável. 
7.12. Se houver erros na Nota Fiscal/Fatura, ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, o 
processo será suspenso até que o contratado regularize a situação, com o reinício do prazo para 
liquidação após a comprovação da correção, sem ônus para a contratante. 
7.13. A Nota Fiscal ou Fatura deve ser acompanhada da comprovação da regularidade fiscal do 
contratado, verificável por meio de consulta on-line aos sites oficiais ou documentação mencionada no 
art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
7.14. A Administração realizará consultas para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar impedimentos à participação em licitações ou contratações com o Poder Público, e 
possíveis ocorrências impeditivas, conforme INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018. 
7.15. Em caso de constatação de irregularidade do contratado, ele será notificado para regularizar a 
situação ou apresentar defesa em até 5 (cinco) dias úteis, prazo este passível de uma única prorrogação, 
a critério da contratante. 
7.16. Se a situação irregular persistir ou a defesa for considerada improcedente, a contratante notificará 
os órgãos de fiscalização sobre a inadimplência do contratado, especialmente se houver pagamentos 
pendentes, para a tomada das ações necessárias para a garantia dos créditos. 
7.17. Se a irregularidade continuar, a contratante adotará as medidas necessárias para a rescisão do 
contrato, garantindo ao contratado o direito à ampla defesa no processo administrativo 
correspondente. 
7.18. Enquanto o objeto do contrato estiver sendo executado efetivamente, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que seja decidida a rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 
sua situação. 
7.19. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 
de 2022.  
7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
7.21. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.  
7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO  
 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
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PREÇO. 
8.2.O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário. 
8.3. Propostas serão avaliadas com base em sua aderência aos preços de mercado, desconsiderando 
aquelas com valores excessivamente acima da média. 
8.4. Propostas que apresentem uma redução de 50% ou mais em relação ao valor estimado serão 
submetidas a uma análise detalhada de exequibilidade, exigindo do proponente a apresentação de 
documentos adicionais que justifiquem a viabilidade dos preços ofertados. 
8.5. A equipe técnica e o pregoeiro responsável analisarão a documentação complementar para 
determinar se as propostas são exequíveis. Propostas consideradas inexequíveis serão desqualificadas. 
8.6. Serão aceitas para consideração final as propostas que estejam em conformidade com os preços de 
mercado e demonstrem exequibilidade, buscando a melhor relação custo-benefício. 
8.7. Em caso de empate entre propostas, serão aplicados critérios de desempate conforme a legislação 
vigente e as normas estabelecidas no edital do processo licitatório. 
 
Habilitação Jurídica 
 
8.8. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
8.9. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins 
de identificação em todo o território nacional;  
8.10.Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  
8.11.Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
8.12.Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
8.13.Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020; 
8.14.Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
8.15. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz  
8.16. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
8.17. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso;  
8.18. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
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Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  
8.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
8.20. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  
8.21. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
8.22. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
8.23. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  
8.24. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
Qualificação Econômico-Financeira 
 
8.25. Certidão Negativa de Falência, de Concordata, de Recuperação Judicial ou Extrajudicial (Lei nº 
11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do  prazo de validade 
previsto na própria certidão; 
8.26. Balanço patrimonial com demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigível na forma da lei, além de notas explicativas 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, contendo a Declaração de Habilitação 
Profissional – DHP, sob forma de etiqueta autoadesiva, ou outro documento que a substitua, conforme 
determinado pelo respectivo Conselho Regional e nos termos das resoluções nº 871/2000 e nº 
899/2001 do Conselho Federal de Contabilidade, comprovando a boa situação financeira da licitante, 
podendo ser atualizada por índices oficiais na hipótese de encerrados há mais de 03 (três) meses da 
data de sua apresentação, vedado a substituição por Balancetes ou Balanços provisórios. 
8.27. O Balanço Patrimonial deverá ser acompanhado de cópia do Termo de Abertura e de 
Encerramento extraído do Livro Diário, acompanhado do Termo de Autentificação – Livro digital, 
devidamente registrado na Junta Comercial;  
8.28.No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
8.29. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatutosocial. 
8.30.Para Sociedade Anônima e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma da Lei 
nº 6.404/76, cópia da publicação de: 
8.30.1.      - Balanço Patrimonial; 
8.30.2.      - Demonstração do Resultado do Exercício; 
8.30.3.      - Demonstração das origens e aplicações de recursos; 
8.30.4.      - Demonstração das mutações do Patrimônio Líquido; 
8.30.5.      - Notas explicativas do Balanço.  
8.30.6. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) 
resultantes da aplicação dasfórmulas: 
 

LG = Ativo Circulante + Realizável a LongoPrazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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SG=                               AtivoTotal________________     __ 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
  AtivoCirculante  
LC = Passivo Circulante 

 
8.30.7. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 
riscos para a Administração, e a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio 
líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 
8.30.8. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante 
deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta 
Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado. 
 
Qualificação Técnica  
 
8.31. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, quando emitida por ente público, este deverá estar 
acompanhado de nota de empenho ou documento equivalente junto a(s) nota(s) fiscais de 
venda/produtos .  
8.32. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço 
completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou 
servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo ecargo/função. Caso o documento 
não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá abrir diligencia para a 
verificação da veracidade das informações dele constante. 
8.33. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando 
vedada a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os 
materiais/produtos/produtos a contendo. Essa exigência é necessária para que, na ocasião da análise do 
documento, o julgador da proposta possa aferir efetivamente as condições de fornecimento eficiente da 
empresa para a execução do objeto de maneira satisfatória. 
8.34. Caso o documento não seja apresentado conforme exige o item acima, o Núcleo de Licitações e 
Contratos se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) 
apresentado (s), podendo requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos 
comprobatórios do conteúdo declarado. 
8.35. O Atestado ou Certidão que não atender a todas as características citadas nas condições acima, 
não serão considerados pelo Pregoeiro. 
8.36. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a Núcleo de Licitações e Contratos tomará 
as providencias cabíveis no sentido adotar outros procedimentos a fim de aplicar punições ou 
representar aos órgãos competentes para adotar as medidasnecessárias. 
 
9. DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
 
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.403.016,00(Dois milhões, quatrocentos e três mil e 
dezesseis reais), conforme orçamento realizado em Sistema de Banco de Preços. 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária Própria, 
prevista no orçamento do Município para o exercício de 2024. 
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10.1.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art.7º, § 
2º do Decreto Federal nº 7892/2013. 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA 
CNPJ: 06.138.366/0001-08 

 

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA 
Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 – 000 

www.presidentedutra.ma.gov.br 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ANEXO II 
 

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL 
 (Modelo) 

 
AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA - MA 
NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS  

Sr. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
 
Referente: PREGÃO ELETRÕNICO - SRP nº     /2024  
 

Senhor Pregoeiro, 

A (nome da empresa) .........................................................., inscrito(a) no CNPJ  n°.................................., por intermédio de 

seu representante legal o(a) Sr(a).............................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do 

CPF  no .........................,, informamos que verificamos atentamente e compreendemos as condições gerais e 

específicas contidas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO– SRPnº ____/2024 e manifestamos nosso acordo com 

todas as condições exigidas no Edital em todas as fases da licitação. 

Estamos cientes que a apresentação de nossa proposta implica na aceitação dos Termos do Edital da referida 

concorrência, conforme dispostos da Lei Federal nº 14.133/21 e alterações. 

Declaramos ainda, estar de acordo com todas as condições exigidas no Edital em todas as fases da licitação. 

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente, 
 

____________________________________________________ 
(Local e Data) 

 
 

 
__________________________________________________ 

Razão Social da Empresa 
 (Carimbo, nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou 

procuração pública ou particular poderes para tal investidura) 
 

 

Observações 

 Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
(Modelo) 

 
AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA - MA 
NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS  

Sr. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

 
Referente: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP nº        /2024  

 
 

A ...........................................................(razão social da empresa), cnpj nº........................., localizada à 

..........................................., declara, em conformidade com a lei nº 14.133/21 que cumpre todos os requisitos para 

habilitação para este certame licitatório na PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA/MA– 

PREGÃOELETRÔNICO - SRPnº ____/2024 

 

 
 
 

____________________________________ 
(Local e Data) 

 
 
 
 

Representante legal 
 

 

 

 

 

Observações 
 Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONSDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS 
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

(Modelo) 
 
AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA - MA 
NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

Sr. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

 
Referente: PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº       /2024  
 
 

  ,Portador  do  RG , abaixo 

assinado, na qualidade de responsável    legal   da   proponente,  , CNPJ , declara 

expressamente que se sujeita às condições estabelecidas no edital acima citado e que acatará integralmente 

qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que 

tenham atendido às condições estabelecidas no edital e que demonstrem integral capacidade de executar o 

fornecimento dos bensou produtos previsto. 

 

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação 

ou que comprometa a idoneidade da proponente nos termos da Lei nº 14.133/2021 e alterações 

subsequentes. 

 
 

____________________________________ 
(Local e Data) 

 

 
 
 

_________________________________________________ 
(Assinatura do responsável e CPF) 

 
 
 
 
Observações  
 Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ANEXO V 
 

PROPOSTA DE PREÇOS  
(Modelo) 

 
AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA - MA 
NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
Sr. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
 
Referente: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP nº         /2024  
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSC. EST.: 
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( ) 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE: 
CEP: E-MAIL: 
TELEFONE: FAX: 
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 
BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 
Nº DA AGÊNCIA: 

PROPOSTA DE PREÇOS 
ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE MARCA V.UNIT. VALOR TOTAL 

1             
2 

TOTAL POR EXTENSO: R$  
 
A EMPRESA:  ........................................................declara que: 
1. Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra ,bem como, todos os tributos e 
encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e 
acondicionamento dos produtos em embalagensadequadas. 
2. Validade da proposta: 60 (sessenta)dias. 
3. Prazo de inicio de fornecimento/execução dos produtos  de acordo com o estabelecido no termo de 
referencia (anexo i) do edital desseprocesso. 
4. Que não possui como sócio, gerente ou diretores, servidores da Prefeitura Municipal de Presidente 
Dutra/ MA, e ainda cônjuge, companheiro ou parente até terceiro grau. 
5. Que o prazo de inicio da entrega dos materiais será de acordo com os termos estabelecidos no ANEXO I, 
deste edital a contar do recebimento, por parte da contratada, da ordem de compra ou documento similar, 
no(endereço): ____________________todos os produtos  serão avaliados, sob pena de devolução de não aceite, caso 
não atenda a discriminação do termo de referência do referido edital ou de má qualidade. 

_____________________________________________ 
Local e data 

Carimbo da empresa/assinatura do responsável 
 

 
Obs: SERÃODESCLASSIFICADAS. 
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 As propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, simbólicos, de valor zero ou 
inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas 
ofertas dos demais licitantes. 
 As propostas que não apresentarem descrição a do objeto contratado. 
 As propostas que não apresentarem a marca dos materias que serão fornecidos. 
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ANEXO VI 
 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 
 (Modelo) 

 
AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA - MA 
NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
Sr. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO  
 
Referente: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP nº     /2024  
A ............................................................................. Apresenta, a seguir, os dados de (Nome completo da empresa) seu (s) 

representante (s) legal (is) para assinatura do eventual contrato: 

NOME(S): 
CARGO(S): 
NACIONALIDADE(S): 
ESTADO CIVIL: 
PROFISSÃO:   
RG:     
CPF: 
RESIDÊNCIA (Domicílio): 
 

Confirmamos, a seguir, os dados da empresa para efeito do eventual CONTRATO: 
 

RAZÃO SOCIAL: 
C.G.C Nº     
FONE:    
ENDEREÇO COMERCIAL: 
ENDEREÇO PARA CORREPONDÊNCIA: 
Rua/Av.:        Nº: 
Município:    Estado:   CEP: 
Conta Corrente:   Cód. Agência:              Banco: 
 
Declaramos que os dados são de nossa inteira responsabilidade e responderemos, na forma da Lei, por 

qualquer prejuízo decorrente de falsidade de informações. 

   ____________________________________ 
(Local e Data) 

__________________________________________________ 
Razão Social e CNPJ da Empresa 

(Carimbo, nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou 
procuração pública ou particular poderes para tal investidura) 

 
Obs. 1: Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais. 
Obs. 2: Apresentar este documento dentro do envelope da Proposta Comercial, em papel timbrado da 
Empresa Licitante. 
Obs. 3: A ausência deste documento não implica em desclassificação. 
 
Observações 
 
 Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante. 
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ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO DE ELABORÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
(Modelo) 

 
AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA - MA 
NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 
Sr. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
 
Referente: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP nº        /2024  
 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 

(identificação completa da licitante), para fins do disposto no edital de licitação: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP 

Nº ____/2024, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do código penal brasileiro, que: 

 
A) A proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO - SRPNº_____/2024, foi elaborada de 
maneira independente(pelo licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
PREGÃO ELETRÔNICONº_____/2024, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
B) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 
_____/2024 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP nº /2024, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
C) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do PREGÃOELETRÔNICO - SRPNº____/2024 quanto a participar ou não da 
referida licitação; 
D) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO - SRPNº ____/2024 
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 
participante potencial ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO - SRPNº____/2024 antes da adjudicação do objeto 
da referida licitação; 
E) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO– SRP Nº____/2024 
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
integrante do município de________________________/ UF, antes da abertura oficial das propostas; e 
F) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 
 

  
_____________________________________________ 

(Local e Data) 

 

_____________________________________ 
Representante Legal 

 
 
Observações 
 
 Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ANEXO VIII 
 

DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (ME OU EPP) 
(Modelo) 

 
AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA - MA 
NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
Sr. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
 
Referente: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP nº ________ /2024 
 
[Nome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (ltda,s.a,etc.), endereço completo, inscrita no cnpj sob o 
nº [xxxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal],portador da carteira de 
identidade nº [xxxx], inscrito no cpf sob o nº [xxxx], declara, sob as penalidades da lei, que se enquadra como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art. 3º da lei complementar nº 123 de 14 de 
dezembro de 2006, estando apta a usfruir dos benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se 
enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo §4ºdo art. 3º da lei complementar nº 123 de 14 de 
dezembro de 2006. 
 
Declaro, para fins da lc 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser: 
 
(  )MICROEMPRESA – receita bruta anual igual ou inferior a  360.______________/ UF,00 e estando apta a 
usufruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações 
legais impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123/06 alterada pela lc147/2014. 
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – receita bruta anual superiora  360._____________/ UF,00 e igual ou 
inferiora 4.800. / UF,00 valores , estando apta a usurfruir os benefícios e 
vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º 
do art. 3º da lei complementar nº 123/06 alterada pela lc 147/2014. 
 
Observações: 
 Esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como me ou epp, nos termos 
da lc 123, de 14 de dezembro de2006; 
 A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da licitante como me 
ou epp, nos termos da lc nº 123/2006, ou a opção pela não utilização do direito de tratamento diferenciado. 

 
_____________________________________________ 

(Local e Data) 
______________________________________________ 
Nome e assinatura do representantelegal 
 
 
_____________________________________________ 
Nome e assinatura do Contador 
(No caso de ME eEPP) 
CPF: XXX.XXX.XXX-XX  
CRC:________________________ 
 
 
Observações 
 
 Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante. 



 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA 
CNPJ: 06.138.366/0001-08 

 

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA 
Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 – 000 

www.presidentedutra.ma.gov.br 

 
EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO IX 
DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7ª DA CONSTITUÇÃO FEDERAL 

(Modelo) 
 
AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA - MA 
NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 
Sr. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
 
Referente: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP nº ________/2024  
 
 
_________________________________________________________, Inscrito no CNPJ nº ________________, por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr(a)_______________________________, portador(a) da carteira de identidade 

nº___________________ e C P F  n º ___________________, declara, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 

Constituição Federal de 1988, acrescido pela lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )1. 
 
1 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalvaacima. 
 
 

 
_____________________________________________ 

(Local e Data) 
 

 
 
 
 

___________________________________  
(Representante Legal) 

 
 
 
 
 
 
Observações 
 
 Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 

ANEXO X 
 

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO 
(Modelo) 

 
AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA - MA 
NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS  
Sr. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

 
Referente: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP nº  ______/2024  
 
 
_________________________________________________________ inscrito no CNPJ sob o nº _______________________________, por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) _______________________________________, portador da Carteira de 

Identidade _________________ e do CPF nº _______________________ DECLARA para fins do disposto nos incisos III e IV 

do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, que não possuo em 

minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado.  

 
 
 

_________________________________________________ 
(local e data)  

 
 
 

_________________________________________________ 
(Representante legal) 

 
 
 
 
 
 
Observações 
 
 Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 

ANEXO XI 
 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
(Modelo) 

 
 
AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA - MA 
NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS  

Sr. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

 
Referente: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP nº  ______/2024  

 
 

A empresa ...................................................................., inscrita no CNPJ nº ................................., por intermédio de seu 

representante legal o sr......................................................................................., portador da carteira de 

identidadenº...................... e doCPFnº..................................., declara não ter recebido do município 

de....................................../Uf ou de qualquer outra entidade da administração direta ou indireta, em âmbito 

federal, estadual e municipal, suspensão temporária de participação em licitação e/ou impedimento de 

contratar com a administração, assim como não ter recebido declaração de inidoneidade para licitar e/ou 

contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal. 

 

 
 

_____________________________________________ 
(Local e Data) 

. 
 
 
 

________________________________________ 

(Assinatura do responsável e CPF) 
 

 

Observações 
 
 Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante. 
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ANEXO XII 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUADROS DA EMPRESA 
(Artigo20 XII Lei 12.465/2011) 

(Modelo) 
 
AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA - MA 
NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
Sr. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO  
 
Referente: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP nº ________/2024  
 
 
 

Senhoro Pregoeiro 

 

A (nome da empresa) .........................................................................,inscrito(a) no CNPJ n°.................................., situada na 

.................................................................................., por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)..........................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº................................. e do CPF  

nº..................................., DECLARA, que, que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa ou 

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista de acordo com a lei art. 20 XII Lei nº 

12.465/2011. 

 

____________________________________ 
(Local e Data) 

 

 
___________________________________________________ 

Razão Social e CNPJ da Empresa 
 (Carimbo, nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou 

procuração pública ou particular poderes para tal investidura) 
 

 

Observações 

 Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante. 
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ANEXO XIII 
 

DECLARAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA EMPRESA COM FOTO 
(Modelo) 

 
AO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA - MA 
NÚCLEO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 
Sr. PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO  
 
Referente: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP nº     /2024  
 

Declaro, sob as penalidades da lei, que a empresa _____________________________________________________, CNPJ nº 

___________, está localizada e em pleno funcionamento no endereço abaixo, sendo o local adequado e 

compatível para o cumprimento do objeto. 

Declaro ainda, que assumo inteira responsabilidade por todas as informações dispostas nesta declaração, 

eximindo a PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA - MA de qualquer responsabilidade sobre as 

informações prestadas por esta empresa. 

A falsidade deste documento – exige ação penal pública incondicionada, ou seja, é exercida pelo Ministério 

Público, nos termos do art. 129, I, da Constituição Federal. O processo criminal para apuração da falsidade de 

documento público (art. 297, CP) ou particular (art. 298, CP). 

 
LOCALIZAÇAO DA EMPRESA:  
ENDEREÇO:  
CIDADE/ESTADO:  
CEP:  
TELEFONE:  
PONTOS DE REFERÊNCIA:  
DA DIREITA:  
DA ESQUERDA:  
FRENTE:  
 
 Acompanhada de no Mínimo 04 (quatro) Fotografias em cores da sede da empresa da área 
externa (fachada) e interna (escritório, depósito, etc.), comprovando que a empresa possui local e instalações 
adequados e compatíveis para o exercício do ramo de atividade da mesma. 
 
 

____________________________________ 
(Local e Data) 

 
____________________________________________ 

Razão Social da Empresa 
 (Carimbo, nome e assinatura do responsável legal, que comprove mediante cópia do contrato social ou 

procuração pública ou particular poderes para tal investidura) 
 

Observações 
 Deverá ser redigido e impresso em papel timbrado da empresa licitante. 
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ANEXO XIV 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
(Modelo) 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/_____ 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/_______ 

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP nº        /2024 
 
ORGÃO GERENCIADOR: O MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica 
de direito público interno, por meio...................................................,inscrita no CNPJ nº..............................., com sede na 
.................................................................., Bairro, Presidente Dutra-Estado do Maranhão, neste ato Representada 
pelo.................................., o Sr..........................................., brasileiro(a), portador(a) do R.G nº .........................e inscrito(a) 
no CPF nº ..............., residente neste Município de Presidente Dutra-MA, neste ato denominado simplesmente 
GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº ..../......, tudo 
em conformidade com o processo administrativo nº..../.   ,nas cláusulas e condições constantes do 
instrumento convocatório da licitação supracitada, e a respectiva homologação. 
 
REGISTRAR OS PREÇOS DA EMPRESA: ........................................................................, inscrita no CNPJ nº 
......................................., estabelecida na Rua/Av.......................... nº ...., Bairro........., na cidade de.........–Estado de............, 
CEP nº .................., Fone:........., E-mail ............................................................., neste ato representado pelo Sr(a) 
................................................, brasileiro(a) ............., .............., portador do RG. ................ SSP/. e 
CPFnº........................................ 
 
Atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de 
Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes das Lei Federal nº 14.133/21, e Decreto Federal nº 
7.892/2013 e demais legislações aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA–OBJETO 
1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E 
FUTURA CONTRATAÇÃO __________________________________________________________________________________________, 
conforme especificações do Termo de Referência – Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº _____/2024 para 
Registro de Preços nº _____/2024, constituindo assim, em documento vinculativo e obrigacional às partes. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA– DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 
2.1.Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão Eletrônico para 
Registro de Preços nº____/2024, para Registro de Preços nº _____/2024, completando-a para todos os fins de 
direito, independentemente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA– DOS PREÇOS REGISTRADOS 
3.1. Os preços dos produtos estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico 
nº_____/_____ – Sistema de Registro de Preços, conforme o tabela (s)abaixo: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT. MARCA 
VALOR REGISTRADO R$ 

UNITÁRIO TOTAL 
1       
2       
 TOTAL      
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3.2. O preço contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste instrumento. 
3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles 
poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição ou 
prestação de serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, mediante fundamentação, 
assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de serviço em igualdade de condições. 
3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como as possíveis 
alterações da presente ARP serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato, em conformidade com a 
Lei de Licitações. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1.O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contínuos, incluídas as 
eventuais prorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial e PNCP, conforme a Lei 
nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO/FORNECIMENTO E LOCAL DA ENTREGA 
5.1. Os produtos  deverão ser entregues, na especificação, quantidade e periodicidade especificadas no 
Edital, Termo de Referência – AnexoI e nesta ARP, sendo que a inobservância destas condições implicará 
recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente.  
5.2. Os produtos deverão está em perfeita condições e de acordo com o Termo de Referência e a proposta 
apresentada, sob pena deserem devolvidos e exigidos suasubstituição. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
6.1.Os pagamentos referente aos produtos entregues da presente Ata será efetuado nos termos do edital da 
licitação e anexos. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILÍBRIO DA 
EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
7.1. A Ata de Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive o 
acréscimo de que trata a Lei nº14.133/21. 
7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 
devidamente comprovadas, Lei nº 14.133/21 ou redução dos preços praticados no mercado. 
7.3. Mesmo comprovada a ocorrência da Lei 14.133/21, o Órgão Municipal responsável, se julgar 
conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 
7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados 
no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura (Órgão Gerenciador) 
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na Lei Federal nº 
14.133/2021. 
7.5. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado. 
7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
7.5.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificaçãooriginal. 
7.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir 
o compromisso, o órgão gerenciadorpoderá: 
7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; 
7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da respectiva Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura Municipal de Presidente Dutra para determinadoitem. 
7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do 
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Fornecedor e aquele vigente no mercado à época doregistro. 
7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equação econômico- financeira, 
serão publicadas no Diário Oficial. 
 

CLÁUSULA OITAVA– DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de Presidente Dutra quando: 
8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável; 
8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no 
mercado; 
8.1.4. Estiver suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o município, nos termos da Lei 
14.133/21; 
8.1.5. For declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 156 da Lei 
14.133/21; 
8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 156 da Lei 14.133/21. 
8.1.7. Não receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilateralmente, nos termos 
da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no art. 82, inc IX da Lei 
nº14.133/21; 
8.3. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. 
8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados ejustificados: 
8.4.1. Por razões de interesse público;ou 
8.4.2. A pedido do fornecedor. 
8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando: 
8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou 
forçamaior; 
8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com 
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, instruída com a comprovação do fato ou fatos que justifiquem o 
pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração Pública Municipal. 
8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa quando 
motivada pela ocorrência de infração cometida pela empresa, observados os critérios estabelecidos na 
cláusula nona deste instrumento. 
8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento aos fornecedores, 
mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento, e/ou publicado na imprensa oficial. 
8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada 
através de publicação na imprensa oficial e Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP, considerando-se 
cancelado o preço registrado, a contar do terceiro dia subsequente ao da publicação. 
8.10. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por decurso do 
prazo de sua vigência. 
 

CLÁUSULA NONA–DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA  ATA 
9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigadaa: 
9.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou 
instrumento equivalente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação; 
9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida no edital e 
seus anexos; 
9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos gerenciadores e 
participante(s) e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelocontratante; 
9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação, 
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documentação atualizada de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 
9.1.5. Responsabilizar–se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação, e ainda pelos 
encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 
própria, vez que os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício com ocontratante; 
9.1.6. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação; 
9.1.7. Substituir produtos, às suas expensas, no total ou em parte, do objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data da 
notificação, por produtos com características e garantia estabelecida no edital e seus anexos; 
9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de registro de 
preços, para representa-la sempre que for necessário. 
9.1.9. Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições 
inadequadas execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do 
contrato e prestar os esclarecimentosnecessários. 
9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura. 
9.1.11. Demais obrigações definidas no Edital e anexos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA–OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 
10.1. A Prefeitura compromete-se a: 
10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais,inclusive 
permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA, devidamente 
identificados, quando necessário, às dependências daPrefeitura; 
10.1.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 
contratuais; 
10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do registro de preços quanto à requisição do objeto mediante o 
envio da nota de empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada pessoalmente pelo fornecedor; 
10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega/prestação do objeto e 
interromper imediatamente a aquisição/prestação, se for ocaso; 
10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata e edital; 
10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem 
compatíveis com os praticados nomercado; 
10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as especificações e obrigações assumidas 
pelo fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições de seremutilizados; 
10.1.8. Demais obrigações definidas no Edital e anexos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU 
ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 
11.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador, 
desde que devidamente comprovada a vantagem. 
11.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão 
Gerenciador da Ata, para que este, por meio do Núcleo de Licitações e Contratos, indique os possíveis 
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação. 
11.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação dos produtos , decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações anteriormenteassumidas. 
11.4. O  quantitativo  decorrente  das  adesões   à   Ata   de   Registro   de   Preços   não   poderá exceder,    na    
totalidade,    ao    dobro     do     quantitativo     de     cada     item     registrado     na     Ata de Registro de Preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes 
que aderirem (§ 5 art. 86 da Lei nº14.133/2021); 
11.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50%(cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes (§ 4 art. 86 da Lei nº 14.133/2021); 
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11.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme §6º,do artigo 22 
do Decreto nº 7.892/2013; 
11.6.1. A Prefeitura Municipal de Presidente Dutra poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação do prazo previsto no § 6º do artigo 22 do Decreto nº 7.892/2013, respeitando o prazo de 
vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 
11.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgãogerenciador. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS 
12.1. Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata, garantida a prévia 
defesa e o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções previstas no Edital, em 
conformidade com a Lei Federal nº 14.133/21, além do cancelamento do registro, nos termos da Cláusula 
Nona deste instrumento, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, que seu ato ensejar. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1. As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que 
dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços e a proposta apresentada pela 
licitante, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre as da proposta. 
13.2.  O presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto disposto na Cláusula 
Primeira, conforme quantidades e especificações constantes no Termo de Referência – Anexo I do Edital da 
Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços, conforme decisão do Pregoeiro do Núcleo de 
Licitações e Contratos, lavrada em Ata e homologação pelo Ordenador deDespesa. 
13.3.  Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições previstas na Lei 
nº. 14.133/21 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
14.1.Para dirimir as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca de Presidente 
Dutra-MA. 
E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata, assinam este 
instrumento, em três vias de igual teor e forma, para um só efeito. 
 
 

_____________________________________________ 
(Local e Data 

 

Rep. Legal Rep.Legal 
Órgão Gerenciador Fornecedor 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA 
CNPJ: 06.138.366/0001-08 

 

CENTRO ADMINISTRATIVO CIRO EVANGELISTA 
Avenida Adir Leda, s/n - Bairro Tarumã - Presidente Dutra/MA. CEP: 65760 – 000 

www.presidentedutra.ma.gov.br 

 
EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
ANEXO XV 

 
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/_______ 

(Modelo) 
 

CONTRATO 

CONTRATO Nº             /          
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 220724001/2024 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA - MA, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE         

XXXXXXXXXXX E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE PRESIDENTE DUTRA/MA, por meio da Secretaria 
Municipal de xxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito público, situada na Avenida Aldir Leda, SN, Tarumã, 
inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxxxxx, neste ato representada pelo Srº xxxxxxxxxx, portador do CPF nº 
xxxxxxxxxxx a seguir denominado contratante e a empresa xxxxxxxxxxxxxxx, Situada na 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada 
pelo Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxx, CPF Nº xxxxxxxxxxx, RG Nº xxxxxxxxxxxxx SESP/MA a seguir denominada 
contratada, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 220724001/2024 e em observância 
às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico Nº xxx/2024, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para a aquisição de 
aparelhos de ares condicionados, destinados a atender as necessidades das secretarias do município 
de Presidente Dutra-MA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.1.2. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. MARCA V. UNIT. V.TOTAL 

1 
   

2 
   

Valor Total 
 

 

1.1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.4. O Termo de Referência; 
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1.1.5. O Edital da Licitação; 

1.1.6. A Proposta do contratado; 

1.1.7. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1.1. O prazo de vigência da contratação será até XX de XXXXXX de XXXX, a partir de sua assinatura, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.1.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.1.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.1.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1.1. O regime de fornecimento será de forma parcelada e de acordo com a necessidade da administração 
pública. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

5.1.1. O valor total da contratação é de XXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXX). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes do 
fornecimento dos produtos, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6. 6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
 

6.1 O pagamento à licitante vencedora será efetuado em até 30 (trinta) dias a partir da entrada da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada e validada por quem de direito. 
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6.2. Os pagamentos serão efetuados a CONTRATADA, mediante a apresentação das seguintes certidões de 
regularidade fiscal e trabalhista: 

 

 Certidão conjunta de Tributos Federais e da dívida ativa da União, expedida pela Receita Federal, nos 
termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1751/14; 

7. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual; 

8. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); 

9. Certidão de regularidade de Tributos Municipais do domicílio tributário da empresa licitante; 

10. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

6.3  A perda de regularidade fiscal no curso da execução do presente contrato justifica a aplicação de sanções 
à contratada, mas não autoriza a retenção de pagamentos por produtos já executados, nos termos do 
Acórdão nº 964/2012-TCU-Plenário. 

 

11. 7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  
 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 

7.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

12. 8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
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8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal de PRESIDENTE DUTRA para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 8.10. A Administração terá o prazo de 02 (dois), a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 02 (dois) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

13. 9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do bom e perfeito fornecimento dos produtos, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do 
fornecimento; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do fornecimento dos produtos, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 
fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local do fornecimento. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 

 9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

 

14. 10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

15. 11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 
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d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.1.1 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

j) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

k) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

l) Multa: 

1. 5% (cinco por cento) do valor do contrato reajustado, por desatendimento de qualquer cláusula 
contratual; 

2. 0,5% (cinco décimos percentuais) do valor total do contrato reajustado, por dia de atraso na 
entrega ou na execução do objeto.  

 

11.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.2.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.2.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

11.2.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021 

11.3 art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.4 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

11.5 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.6 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.7  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

11.8 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.9 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

16. 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1.  O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 
não mais lhe oferece vantagem. 

12.2.  A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

12.3.  Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 

12.4.  O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.5.  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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12.6.  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.7.  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

12.8.  O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.9.  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.10. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.11. Indenizações e multas. 

12.12. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.13. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA/MA, na dotação abaixo 
discriminada: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 XXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXX 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
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15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput,c/c o art. 176, III da Lei n.º 14.133, de 2021 e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, 
de 2011.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Presidente Dutra – MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

___________________________________ 
(Local e data) 

 

______________________________________________ 
CONTRATANTE 

 

______________________________________________ 
CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

NOME:_______________________________________  

CPF: _________________________________________ 

 

NOME:_______________________________________  

CPF: _________________________________________ 

 


